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Escrevi  um  texto  com  o  seguinte  título:  “ENTRE

CRITÉRIOS  E  CANDIDATOS:  MEUS  VOTOS  EM  2026”.  Nele  tratei  dos

critérios que não uso para definir o voto, dos critérios que utilizo para definir as

escolhas e dos candidatos que terão meu sufrágio.

Os  critérios desconsiderados foram anunciados assim: a)

aparência  física;  b)  habilidade  com  a  fala;  c)  simpatia  (ou  antipatia);  d)

integração a  uma religião;  e)  participação em uma suposta  guerra  do bem

contra  o  mal;  f)  indicação  de  alguém  (embora  aceite  sugestões  para  a

pertinente análise); g) popularidade em redes sociais e h) discurso alinhado a

determinados  clichês  (defesas  genéricas  da  educação,  cultura,  segurança,

família, etc).

Os  aspectos  mais  relevantes  a  serem  considerados na

escolha foram os seguintes: a) a trajetória político-pessoal do candidato, em

especial  a  participação  nos  complexos  processos  de  conscientização,

organização e mobilização popular; b) a defesa de interesses populares (da

imensa  maioria  da  população);  c)  a  capacidade  intelectual  mínima;  d)  as

propostas  de  atuação  no  exercício  do  mandato;  e)  o  compromisso  com  a

defesa  da  democracia  como  único  ambiente  político  aceitável;  f)  o

compromisso com a defesa da soberania nacional e g) a campanha eleitoral

pautada na conquista do voto pelo convencimento político.



Recebi algumas perguntas de leitores do escrito. Estas três

foram especialmente inusitadas diante do teor do texto: a) afinal, quem presta?

b) quem é o mais preparado? e c) quem é o mais competente?  

Resolvi voltar à carga para insistir na premissa de que  o

pleito eleitoral não é um concurso para identificar os candidatos com mais ou

melhores  qualidades  pessoais,  embora  algumas delas  sejam relevantes  ou

desejáveis.

Decididamente,  o  voto do eleitor  não deve buscar,  entre

outras características pessoais, o candidato:

a) mais bonito (beleza física ou espiritual);

b) mais atlético;

c) mais inteligente;

d) mais culto;

e) mais eloquente.

Destaco,  repito  e  insisto  que  os  candidatos  estão

inexoravelmente  mergulhados  no  poderoso  jogo  de  interesses

socioeconômicos existente.  Essa é a dimensão mais  importante do embate

eleitoral e, por via de consequência, da escolha a ser realizada pelo eleitor.

Sejamos  mais  claros  e  explícitos.  Quais  os  critérios

utilizados pelas seguintes figuras existentes na sociedade brasileira atual?

a)  um latifundiário detentor de extensas áreas de terras

improdutivas;



b)  um  grande  empresário  proprietário  de  empresas

atuantes no mercado varejista de bens e serviços;

c)  um  banqueiro  dono  de  um  banco  extremamente

lucrativo (como  comprovam os  balanços  e  informações

financeiras periódicas).

Não  acredito  na  ingenuidade  desses  personagens.  Não

imagino  que  eles  avaliem qualidades  pessoais  como critérios  fundamentais

para  a  escolha  eleitoral.  Tudo  indica  que  eles  buscam  a  resposta  para  a

seguinte indagação básica:  qual candidato melhor favorecerá meus negócios

(meus interesses econômicos)?

O que proponho é relativamente simples.  Sugiro que os

trabalhadores (de dentro e de fora do serviço público),  os aposentados,  os

estudantes, os artistas, em suma, a imensa maioria da sociedade brasileira,

também não sejam ingênuos. 

Quem  não  integra  as  elites  socioeconômicas  brasileiras

deve buscar a resposta para a seguinte questão crucial: qual candidato melhor

favorecerá  meus  interesses  socioeconômicos? Em  outras  palavras,  qual

candidato atuará para:

a) melhorar a distribuição da riqueza produzida;

b)  reduzir  as  diversas  formas  de  preconceitos,

discriminações e opressões;

c)  ampliar,  de  forma responsável  e  sustentável,  direitos

sociais;



d) criar e ampliar políticas públicas voltadas para atender

às necessidades da imensa maioria da população.

Talvez seja possível  formular assim a minha proposta:  o

candidato  faz,  na  prática,  uma  opção  preferencial  pelos  brasileiros  não

integrantes das elites socioeconômicas?


